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CONTRATO N2 10/2021

(Protocolo Administrativo N2 3249/2020 - ARP TRT 23 N^ 01/2021)

CONTRATO TRT 16 N2 10/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 162 REGIÃO E A EMPRESA TECNISYS INFORMÁTICA
E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 163
REGIÃO, com sede na Avenida Senador Vitorino Freire, n^ 2001, Bairro Areinha, São Luís/MA,
inscrito no CIMPJ sob o n^ 23.608.631/0001-93, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pelo Desembargador Presidente JOSÉ EVANDRO DE SOUZA e, de outro lado, a
empresa TECNISYS INFORMÁTICA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, com sede no SIA, Trecho 08,
Lotes 245/255/265, Guará, Brasília/DF, CEP: 71.205-080 inscrita no CNPJ n^ 26.990.812/0001-15,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Senhor
GIOVANNI COELHO DA SILVA, portador do documento de identidade RG n^ 667.266/SSP/DF,
inscrito no CPF sob o n9 252.380.191-49, considerando o Julgamento do Pregão Eletrôníco nS
01/2021, o qual originou a ARP TRT 23 n.01/2021, tendo em vista o que consta do PROAD 1141/20

(TRT23J, resolvem celebrar o presente Contrato, nos termos da Lei n2 8.666/93, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couber, as Leis 8.078/90 e 13.655/19, os Decretos 7.892/13 e 10.024/19,
bem como a IN n9 01/19 do Ministério da Economia e demais legislações complementares, pelos
Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e, especialmente, pelas
cláusulas e condições a seguir enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO E PREÇO

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SUPORTE TÉCNICO
ESPECIALIZADO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA AO SISTEMA GERENCIADOR DE BANCO
DE DADOS (SGBD) POSTGRESQL NAS MODALIDADES 24X7 (24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR
SEMANA) E 8X5 (8 HORAS POR DIA NOS 5 DIAS ÚTEIS DA SEMANA), conforme condições e
especificações contidas ao Termo de referência anexo ao Edital.

1.2. Independentemente de transcrição, farão parte integrante deste
instrumento, guardada a necessária conformidade entre eles, o Edital do Pregão n2 01/2021/TRT23
e seus Anexos, bem como a Ata TRT 23 - 01/2021 assinada pela CONTRATADA (doe. 27), tudo
constante do PA 3249/2020.

1.3. O valor total da contratação é de RS 612.171,00 (seiscentos e doze mil, cento
e setenta e um reais), conforme descrição abaixo:

LOTE ÚNICO

Item Objeto Qtd.
Valor Mensal

RS
Valor Anual
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1.1

1.2

Prestação de serviços de suporte técnico
especializado e manutenção preventiva e corretlva
30 Sistema Gerenciador de Banco de Dados

PostgreSQL na modalidade 24x7 (24 horas por dia,
7 dias por semana), de acordo com os requisitos e

níveis mínimos de serviço detalhados no Anexo I-A.

Prestação de serviços de suporte técnico
especializado e manutenção preventiva e corretlva
ao Sistema Gerenciador de Banco de Dados
PostgreSQL na modalidade 8x5 (8 horas por dia nos
5 dias úteis da semana), de acordo com os
requisitos e níveis mínimos de serviço detalhados
no Anexo I-A.

VALOR GLOBAL ANUAL

VALOR GLOBAL 30 MÊS ES

3

3

RS 11.792,55

RS 8.613,15

(12 meses)

RS

RS 141.510,60

RS 103.357,80

RS 244.868,40

RS 612.171,00

1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 30 meses, contados de
31/05/2021 a 31/11/2023, podendo ser prorrogado até o limite de 60 meses, nos termos do inciso
II, do art. 57, da Lei 8.666/93, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da
União.

2.2. Os prazos deste Contrato serão contados excluindo-se o dia do começo e
incluindo-se o do vencimento.

CLÁUSULA TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

3.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão por conta do
Programa de Trabalho 168172 - Manutenção da Prestação dos Serviços de Sistema de Tl e Fonte:
01000000000. (exercício 2021).

preço global.

CLAUSULA QUARTA - REGIME DA EXECUÇÃO

4.1. O presente Contrato terá execução indireta no regime de empreitada por

CLÁUSULA QUINTA-ALTERAÇÕES

5.1. Eventuais aditivos e alterações contratuais reger-se-ão pela Lei n9 8.666/93,
sendo que a CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
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ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do
Contrato.

5.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
CONTRATANTES poderão exceder o limite de 25% do valor inicial atualizado do Contrato.

5.3. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados anualmente,
contados da data de apresentação da proposta, pelo JCH ou, na sua falta, por outro índice que o
venha substituir.

CLÁUSULA SEXTA-REQUISITOS E ROTINAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. REQUISITOS E NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇOS

6.1.1. As Especificações técnicas acerca dos Requisitos e Níveis Mínimos de Serviço
estão detalhadas no Anexo I-A do Termo de Referência.

6.2. DINÂMICA DE EXECUÇÃO

tewís^SííM^* *""* t -. '
Dia D

Dia D +10 dias

Data de NOTIFICAÇÃO de
início da prestação do
serviço após assinatura do
contrato.

Data do início dos serviços
mensais

Início do ciclo mensal de
prestação dos serviços -f 30
dias

Encerramento do ciclo
mensal -f 5 dias úteis

Entrega do RMAT -i- 3 dias
úteis

Entrega de NF/Fatura + 2

\" ftC' *'"f •'- Atividade/Étápa

Assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço

A CONTRATADA terá até 10 dias após a emissão da Ordem de Serviço
para apresentar os documentos e informações necessárias à abertura
e acompanhamento de chamados, e iniciar efetivamente a prestação
dos serviços

Início da prestação dos serviços de suporte. A CONTRATADA deverá
NOTIFICAR o CONTRATANTE do início da prestação do serviço
respeitando todos os requisitos deste TR. Esta data servirá de base
para os ciclos mensais de pagamento.

Início do ciclo mensal de prestação dos serviços de suporte.

Encerramento do ciclo mensal de prestação de serviços

Emissão e entrega de Relatório de Mensal de Atendimentos Técnicos
(RMAT)

Emissão da autorização de faturamento (Termo de Recebimento
Provisório)

Emissão do ateste e autorização para liquidação e pagamento (Termo
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dias úteis

Emissão do ateste + 5 dias
úteis

de Recebimento Definitivo)

Liquidação da despesa e pagamento da Nota Fiscal/Fatura

6.3. FORMA DE ACOMPANHAMENTO DA GARANTIA E NÍVEIS DE SERVIÇO

6.3.1. Nível Mínimo de Serviços (NMS) - O Acordo de Níve! Mínimo de Serviços
(NMS} para a prestação dos serviços de suporte ao PostgreSQL será estabelecido de acordo com o
nível de severidade dos chamados que venham ser abertos e estão descritos no item 6 do Anexo I-A
do Termo de Referência.

6.3.2.Falhas ao Nível Mínimo de Serviços (FNMS) - A fiscalização do contrato
avaliará mensalmente a execução do objeto e registrará cada ocorrência de Falhas ao Nível Mínimo
de Serviços (FNMS) contratado, conforme Tabela do Anexo I-C do Termo de Referência, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
Contratada não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas.

6.3.3. O critério de pontuação será o de l ponto para cada violação de qualquer
dos quesitos do NMS (TMIA, TMSO e TMSDC) e mais l ponto para cada hora adicional de
descumprimento de qualquer dos quesitos do NMS. À soma dos pontos obtidos, deve-se multiplicar
o fator de peso relacionado ao nível de criticidade do chamado, conforme a tabela do Anexo I-C do
Termo de Referência. O valor de Falhas ao Nível Mínimo de Serviços (NMS) será o resultado da soma
dos pontos.

6.3.4. Fator de Qualidade (FQ) - O valor do pagamento mensal será proporcional
ao Fator de Qualidade (FQ) obtido no acordo de nível de serviços, a avaliação mensal se dará por
meio dos indicadores descritos na tabela do Anexo III, e o Fator de Qualidade será calculado da
seguinte maneira:

FQ^ 100%-FNMS (%)

6.3.4.1. O valor final corresponderá ao percentual do valor mensal do contrato

que a Contratada fará jus ao recebimento.

Valor da fatura = Valor do contratado x FQ.

6.3.5. O CONTRATANTE poderá proceder a rescisão ou não prorrogação do
contrato caso o Fator de Qualidade dos serviços não atinja níveis mínimos de qualidade, de acordo
com as seguintes condições:

6.3.5.1. Fator de Qualidade inferior a 90% por 3 (três) meses consecutivos;

6.3.5.2. Fator de Qualidade inferior a 80% por período igual ou superior a 3 (três)
vezes durante 12 meses de Contrato;

6.3.6. Contestações - A partir do recebimento do relatório, caso necessário, a
CONTRATADA poderá em até 3 (três) dias úteis apresentar Justificativas para a prestação dos
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serviços abaixo do nível de satisfação mínimo estabelecido, que será avaliado pelo Gestor do
Contrato em até 2 (dois) dias úteis.

CLÁUSULA SÉTIMA-DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato, serão consideradas, no
que couber, as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, observando-se que:

7.2. Para o recebimento INICIAL da prestação dos serviços, o recebimento
definitivo que trata do início da prestação do serviço se dará mediante a verificação da
documentação solicitada no documento editalício, da notificação por parte da CONTRATADA do
início da prestação dos serviços, da disponibilização dos acessos aos sistemas informatizados para
registro e consulta aos chamados, do fornecimento do número da central de atendimento
telefónico 0800 e das orientações acerca da abertura, registro e acompanhamento de chamados
técnicos.

7.3. Por tratar-se de serviço continuado em regime mensal, os recebimentos
provisório e definitivo também ocorrerão em consonância com o regime do serviço, estabelecendo
condição para que os pagamentos possam ser realizados.

7.4. O recebimento provisório mensal acontecerá ao final de cada ciclo de
prestação de serviços mencionado no item 6.2, mediante a apresentação do Relatório Mensal de
Atendimentos Técnicos do mês a que se refere, para conferência e validação pelo Fiscal e pelo
Gestor do Contrato em até 3 dias úteis, com a subsequente emissão da autorização de
faturamento, descontadas as eventuais glosas, ressalvado o direito de contestação por parte da
contratada destacado no item 6.3.6.

7.5. O recebimento definitivo mensal ocorrerá após o recebimento e conferência
da Nota Fiscal/Fatura pelo Fiscal ou Gestor do Contrato em até 2 dias úteis, com a subsequente
emissão do ateste para liquidação e pagamento.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e
pena! da licitante.

7.7. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por eventuais danos e prejuízos que
venha a dar causa, direta ou indiretamente, bem como a terceiros em decorrência da execução do
objeto contratado.

7.8. A CONTRATADA comunicará ao Contratante a constatação de quaisquer
anormalidades que verificar durante a execução do objeto.

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Comunicar à área de TI, imediatamente e por escrito, qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

8.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas para a contratação.
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8.3. Executar perfeitamente os serviços contratados, por meio de pessoas
idóneas e tecnicamente capacitadas, dentro dos prazos ajustados, com observância dos horários
estabelecidos para atendimento e responsabilização por quaisquer prejuízos advindos de eventual
descumprimento do acordado,

8.4. Manter consistentes, atualizados e disponíveis para entrega os relatórios de
procedimentos realizados com os recursos produzidos e/ou alterados durante a execução dos
serviços contratados.

8.5. Fornecer e manter relação atualizada, com nome e qualificação dos técnicos
responsáveis pela execução dos serviços nos ambientes do Contratante.

8.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, a cujas
reclamações obrigam-se a atender prontamente.

8.7. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente
os ónus decorrentes de má fiscalização. Esta dar-se-á independentemente daquela que será
exercida pelo Contratante.

8.8. Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária
à prestação dos serviços previstos neste Contrato, com a qualidade e o rigor exigidos.

8.9. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos
serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.

8.10. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização realizada pelo Contratante, no
tocante à execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no
contrato.

8.11. Atender, nas condições ora estabelecidas, a todo e qualquer chamado que
venha a receber do Contratante, associado ao objeto do contrato, conforme prazos estabelecidos
no Termo de Referência.

8.12. Comprovar, sempre que solicitado pelo Contratante e no prazo máximo de 5
dias corridos, que possui, em seu quadro, os profissionais relacionados na QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

8.13. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de
acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e
referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que estes não têm nenhum
vínculo empregatício com o Contratante.

8.14. Não transferir a responsabilidade da Contratada, total ou parcialmente, para
outras entidades de qualquer natureza, inclusive fabricantes e representantes.

8.15. Abster-se, em qualquer hipótese, de veicular publicidade ou outra
informação acerca das atividades objeto do Contrato sem prévia autorização do Contratante.

8.16. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos
provenientes da execução contratual, assim como sobre as demais informações internas do
Contratante, sobre os quais a Contratada tiver conhecimento.
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8.17. Não deixar de executar atividade necessária ao perfeito fornecimento do
objeto contratado, sob qualquer alegação, inclusive sob pretexto de eventual inexecução anterior
de algum procedimento.

8.18. Indicar seus representantes, para fins de contato e demais providências
inerentes à execução do Contrato.

8.19. Formalizar o encerramento dos serviços, com procedimentos e Termo de
Aceitação.

8.20. Documentar, registrar e entregar ao Contratante, em formato eletrônico e,
quando requerido, em cópias impressas, todos os serviços prestados.

8.21. Avisar, por escrito, à área de T!C sobre todos os erros, incoerências ou
divergências que possam ser levantados nestas especificações, para que sejam tomadas as
providências devidas.

8.22. Não utilizar, para fins diversos à execução contratual, os materiais, os
processos, os documentos, os dados ou as informações disponibilizados ou conhecidos em
decorrência da presente contratação.

8.23. Observar a Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE e seus
regulamentos derivados, todos disponíveis no portal do referido Tribunal Regional do Trabalho e
fornecer todas as informações solicitadas por ele, relativas ao cumprimento do objeto.

8.24. Obedecer às normas sobre confidencialídade e segurança, internas e
externas, adotadas pelo CONTRATANTE, além das cláusulas específicas constantes deste
instrumento.

8.25. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução dos serviços.

8.26. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade ao CONTRATANTE.

8.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.28. Possuir serviço de discagem gratuita 0800, de abrangência nacional,
disponível 24x7, com atendimento em língua portuguesa.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias ao cumprimento do
contrato, inclusive acesso remoto ao software objeto do contrato, quando devidamente justificado
e sob as condições de segurança e sigilo pactuadas.

9.2. Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos que
eventualmente venham a ser solicitados e que sejam necessários ao cumprimento do contrato.
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9.3. Nomear, em conformidade com o disposto no Art. 67 da Lei de Licitações e
Contratos, Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e

fiscalizar a execução do contrato, sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o
Contratante ou para com terceiros.

9.4. Emitir a Ordem de Serviço após a assinatura do contrato, conforme prazo
descrito no Termo de Referência.

9.5. Aplicar as penalidades cabíveis, garantindo a prévia e ampla defesa da
CONTRATADA.

9.6. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na
execução serviço contratado.

9.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que apresentarem
desconformidade com o disposto no Termo de Referência.

9.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca de eventual aplicação de
multas previstas neste contrato.

9.9. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços
executados para fins de aceite na ocasião dos faturamentos mensais.

9.10. Receberes serviços provisoriamente e definitivamente, mediante termo de
recebimento e em conformidade com a legislação.

9.11. Atestar as faturas de serviço apresentadas mensalmente pela CONTRATADA,
informando imediatamente e por escrito sobre as eventuais glosas a serem aplicadas, justificando
seus motivos.

9.12. Efetuar o pagamento mensal no prazo estipulado.

9.13. Emitir atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que
atendidas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado mensalmente pelo CONTRATANTE, em moeda
corrente nacional, mediante ordem bancária na conta corrente de titularidade da CONTRATADA e
por ela indicada, após a emissão do ateste na Nota Fiscal/Fatura, com equivalência de Recebimento
Definitivo, respeitado o procedimento da Cláusula 7 e os prazos estabelecidos no item 6.2.

10.2. É obrigatório que a Contratada faça constar no documento fiscal, para fins
de pagamento, as informações relativas aos seus dados bancários, bem corno comprovação de ser
optante pelo SIMPLES, se for o caso.

10.2.1. Constatada alguma irregularidade na nota fiscal, esta deverá ser devolvida
ao contratado, para as necessárias correções, em até 10 dias, com as informações que motivaram
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
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10.3. É obrigação da Contratada manter durante a execução do objeto todas as
condições de habilitação exigidas, sob pena de rescisão contratual e pena do subitem 11.1.1 da
Cláusula Décima Primeira.

10.3.1. Caso não se encontre regularizada, a contratada terá o prazo de até 30
dias, contados da sua notificação, para regularização, sem prejuízo da comunicação ao órgão
fiscalizador do tributo.

10.4. Em cumprimento às normas e procedimentos previstos na IN 1234/12,
expedida pela Secretaria da Receita Federa!, este Tribunal efetuará retenção dos IRPJ, COFINS e
P1S/PASEP, CSLL, sobre os pagamentos que efetuar a Pessoas Jurídicas em razão do fornecimento
de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos
pertinentes, exceto para as empresas optantes do "SIMPLES" quando, por ocasião da apresentação
da Nota Fiscal, comprovarem a referida opção mediante documento oficial fornecido pela
Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ.

10.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 x NxVP, sendo:

EM - Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

6/100) 1=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Aquele que cometer as condutas abaixo descritas, ficará sujeito às seguintes
penalidades, sem prejuízo das demais cominações legais:

11.1.1. Falhar na execução do objeto.

Sanção: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do S1CAF pelo período de até 12 meses, (nos termos do art. 72 da Lei n.
10.520/02).

11.1.2. Apresentação de documentação falsa.

Sanção: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 24 meses, (nos termos do art. 72 da Lei n.
10.520/02).
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11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo.

Sanção: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 24 meses, (nos termos do art. 79 da Lei n.
10.520/02).

11.1.4. Fraudar na execução do objeto.

Sanção: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 30 meses, (nos termos do art. 79 da Lei n.
10.520/02).11,1.5. Cometer fraude fiscal.

Sanção: impedimento do direito de licitar e contratar com a União e
descredenciamento do SICAF pelo período de até 40 meses, (nos termos do art. ?s da Lei n.
10.520/02).

11.2. Quando a ação ou omissão do CONTRATANTE ensejar o enquadramento da
conduta em tipos distintos, prevalecerá aquele que comina a sanção mais grave.

11.3. Na apuração dos fatos, a Administração atuará com base no princípio da
boa-fé objetiva, assegurando ao contratado a ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar
todo e qualquer meio de prova necessário à sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.

11.4. A Administração deverá formar sua convicção com base na demonstração
dos fatos e condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a
apuração da veracidade dos documentos e informações apresentadas na defesa.

11.5. Pelo atraso, inexecução total ou parcial das obrigações, ou o
descumprimento de qualquer cláusula ou condição contida no edital e seus anexos, a
CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, conforme o caso, as
seguintes sanções:

11.5.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

11.5.2. Multa moratória de 1% por dia, até o limite de 10%, incidente sobre o
valor global para 30 meses do Contrato, no caso de atraso para início da prestação dos serviços;

11.5.3. A partir do 112 (décimo primeiro) dia de atraso a Administração poderá
considerar a inexecução total ou parcial do contrato, aplicando-se a regra prevista no art. 77 da Lei
n2 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

11.5.4. Pela inexecução total ou parcial, por culpa da Contratada, será aplicada
multa compensatoria, calculada, em 20% sobre o valor da parcela inadimplida quando da
inexecução parcial ou em 20% sobre o valor anual do Contrato quando da inexecução total, sem
prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

11.5.5. Caso o Fator de Qualidade seja igual ou inferior a 75% em um mês serão
aplicadas as seguintes sanções além dos descontos aplicados no item 6.3.4 deste Contrato:
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EVENTO

Fator de Qualidade
inferior

. Fator de. Qualidade
IgUaloujnferior a 60%

OCORRÊNCIA.

FQ<^75%

FQ<=60% '

FQ <=5Q%

SANÇÃO

Muita

Multa ^

%

2,00

%

3,00

Valor sobre o
qual será
calculado

Valor da
Mensalidade

Valor sobre o
qual será
calculado

Valor da
Mensalidade

Medida
sobre a qua!

será
calculada

Por hora de
atraso

Medida
sobre a qual

será
calculada

Por hora de
atraso

Inexecução parcial e multa correspondente a 15%
sobre o valor da parcela não executada no contrato

Em caso de reincidência consecutiva, caracterizara
inexecução total do contrato.

11.6. A CONTRATADA deve justificar fundamentada, prévia e formalmente
qualquer ocorrência que a leve a descumprir os deveres estabelecidos neste instrumento. A
aceitação da justificativa ficará a critério do CONTRATANTE.

11.7. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos
pelo CONTRATANTE ou cobradas diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente, e
poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.

11.8. Após a aplicação da penalidade, caso o descumprimento da obrigação
persista, o CONTRATANTE poderá procedera rescisão contratual.

11.9. As penalidades referentes a irregular execução do Contrato serão apuradas
pelo Fiscal do Contrato, na forma do art. 67 da Lei n. 8.666/93.

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n. 8.666/93 e subsidiariamente na Lei n. 9.784/99, sendo
obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.11. Caso haja, durante o processo de aplicação de penalidade, indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n. 12.846/13, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução do objeto se dará com acompanhamento, controle, fiscalização e
avaliação de representante do CONTRATANTE, com atribuições específicas, nos termos do art. 67 da

Lei n. 8.666/93.

12.2. O CONTRATANTE designará, por ato formal, servidores para
acompanhamento e fiscalização da prestação do objeto denominados Fiscais e Gestores de
Contrato, titulares e substitutos, os quais realizarão de forma preventiva, rotineira e sistemática a
verificação da conformidade da prestação do objeto e da alocação dos recursos necessários, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.

12.3. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato,
deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ónus para o CONTRATANTE.

12.4. É direito da Fiscalização rejeitar qualquer parte do objeto quando entender
que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Termo de Referência.

12.5. A Fiscalização exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA CONTRATUAL

13.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo de até 20
(vinte) dias corridos, contados do l9 (primeiro) dia útil seguinte à data em que receber a sua via do
contrato assinada, prorrogáveis por igual período, com pedido fundamentado antes de vencer o
prazo e a critério do CONTRATANTE, comprovante de prestação de garantia, correspondente ao
percentual de 5% do valor global do contrato, com validade da assinatura do contrato até 90 dias
após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, podendo optar
por uma das seguintes modalidades:

13.1.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO, nos termos do Decreto-Lei 1.737/79, com
depósito na Caixa Económica Federal, com correção monetária, ern favor do TRT da 16a Região e
com a via do beneficiário entregue pela CONTRATADA à Secretaria de Administração.

13.1.2. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, devendo estes terem sido emitidos sob a
forma escriturai (eletronicamente) e registrados nas Centrais de Custódia (SELIC e CETIP).

13.1.2.1.não serão aceitos títulos em papel e entende-se que, para que um título
da dívida pública possa ser vinculado a um contrato, ele deve ser bloqueado a pedido na SELIC ou
CETIP. A execução do título, em caso de necessidade, também ocorrerá com comunicação
semelhante.

13.1.3. SEGURO-GARANTIA, conforme circular n^ 477/13 da SUSEP e pelo período
previsto no contrato principal, podendo decidir-se por uma das seguintes alternativas:
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13.1.3.1. Apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos subitens 13.2.1
a 13.2.4, correspondente a 5% do valor global atualizado do contrato, na modalidade "Seguro-
garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço" com cláusula específica
indicando a cobertura adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela

CONTRATADA; ou

13.1.3.2. Apresentar seguro-garantia, modalidade "Seguro-garantia do Construtor,
do Fornecedor e do Prestador de Serviço" para cobertura dos subitens 13.2.1 a 13.2.3,
complementada com a garantia adicional da modalidade "Seguro-Garantia de AçÕes Trabalhistas e
Previdenciárias" para o subitem 13.2.4, correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro por
cento}, respectivamente, do valor global atualizado do contrato.

13.1.3.3. O aceite do seguro-garantia será condicionado à apresentação do
respectivo comprovante de pagamento do Prémio, sendo que;

13.1.3.3.1. No caso de pagamento à vista, a apresentação do respectivo
comprovante deverá ocorrer concornitantemente com a entrega da apólice do seguro-garantia,
conforme prazo do item 13.1.

13.1.3.3.2. No caso de pagamento a prazo, a apresentação dos respectivos
comprovantes deverá ocorrer em até 10 dias após o vencimento da última parcela.

13.1.4. FIANÇA BANCÁRIA, emitida por instituição regularmente autorizada pelo
Banco Central, com renúncia expressa ao "benefício de ordem" constante do art. 827 do Código
Civil.

13.2, A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob
pena de não aceitação, o pagamento de:

13.2.1. prejuízo advindo do não cumprimento do contrato;

13.2.2. prejuízos causados ao CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato; e

13.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à
CONTRATADA.

13.3. O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos
termos do edital e das cláusulas contratuais e que não é parte interessada para figurar em processo
administrativo instaurado pelo TRT16 com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
CONTRATADA.

13.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,2% do valor anual do contrato por dia de atraso, até o limite máximo de
5%.

13.4.1. O atraso superior a 25 dias autoriza o CONTRATANTE a promover o
bloqueio e retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% do valor anual do
contrato, a título de garantia, que serão depositados junto à Caixa Económica Federal, com
correção monetária, em favor do TRT 16.
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13.4.2. O bloqueio efetuado com base no item anterior não gera direito a nenhum
tipo de compensação financeira à CONTRATADA.

13.4.3. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado
com base no item 13.4 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

13.4.4. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia
poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.

13.5. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos
instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.

13.6. Quando houver abertura de processos para eventual aplicação de
penalidade, a fiscalização do contrato comunicará à seguradora e/ou à fiadora, via e-mail, as
decisões finais de última instância administrativa.

13.7. Na hipótese de prorrogação contratual a garantia deverá ser renovada e na
hipótese de aditivo, reajuste ou repactuação (quando couber} contratual a garantia deverá ser
reforçada, sujeitando-se a multa do item 13.4 em caso de descumprimento do prazo estabelecido.

13.8. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais
deverão ser comunicados pelo CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no
prazo de até 90 dias após o término de vigência do contrato.

13.9. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

13.9.1. caso fortuito ou força maior;

13.9.2. alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das
obrigações contratuais;

13.9.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou
fatos da Administração; ou

13.9.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

13.9.4.1. Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade
prevista nos itens 13.9.3 e 13.9.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no
processo instaurado pe!oTRT16.

13.10. A garantia será considerada extinta:

13.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

13.10.2. com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no
subítem 13.1, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro;
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13.11. A garantia somente será liberada mediante a comprovação de que a
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que,
caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela
Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO

14.1. O Contrato poderá ser rescindido nos casos previstos nos Arts. 77 e 78 da Lei
8.666/93 e nas formas previstas no Art. 79 da mesma Lei, com as consequências contratuais e as
previstas no art. 80 da mesma Lei.

14.2. A rescisão do Contrato ocorrerá sem prejuízo da exigibilidade de débito
anterior da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e de condições estabelecidas neste
instrumento, além das perdas e danos decorrentes.

14.3. O Contrato poderá ainda ser rescindido por conveniência administrativa do
CONTRATANTE, mediante comunicação escrita, entregue diretamente ou por via postal, com
antecedência mínima de 30 dias.

14.4. Pela rescisão de que trata o parágrafo segundo do art. 79 da Lei 8.666/93, a
CONTRATADA terá o direito de receber pelos serviços já executados e aceitos pela CONTRATANTE
até a data de encerramento do presente contrato.

14.5. Conforme o disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei 8666/93, a

CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista
no artigo 77, do referido Diploma Legal.

14.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, facultada a defesa prévia do interessado e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.7. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita
e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento e
seus aditivos, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do MA, na cidade de
São Luís, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato que
não puderem ser resolvidas pela via administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam o
presente Contrato em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via
arquivada na Secretaria de Administração/SCC/TRT 16, conforme exigência do art. 60 da Lei n.
8.666/93.
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São Luís, abril de 2021.
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